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Apresentação

A UNICHRISTUS - Campus Dom Luís recebeu, nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2023,
na belíssima cidade de Fortaleza/CE, os participantes do XXX CONGRESSO NACIONAL
DO CONPEDI. O evento, que aconteceu presencialmente, juntou juristas de todos os níveis
acadêmicos e das mais variadas regiões do Brasil.

Os participantes contaram com diversos grupos de trabalho de apresentação de artigos e
variadores pôsteres expostos pelos corredores do campus, além das palestras e painéis
oferecidos pela organização do evento.

O grande tema do congresso, “ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÕES DE LITÍGIOS E
DESENVOLVIMENTO”, dialoga diretamente com os pôsteres apresentados, haja vista que o
Direito Eleitoral e Política conecta-se diretamente com as temáticas principais do Congresso,
elucidando pontos jurídicos atuais e fundamental ao Estado Democrático de Direito. Os
pôsteres apresentam contribuição para o mundo jurídico.

A íntegra de todos os pôsteres sobre “DIREITO ELEITORAL E POLÍTICO” pode ser
encontrada na presente publicação. Agradável leitura!

Caio Augusto Souza Lara

Lucas Pires Maciel
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Uma análise do art.17 da Constituição Federal: panorama histórico,
fragmentação partidária e governabilidade no presidencialismo de coalizão

brasileiro (1998-2016)

Gabriel Silva Impieri

Resumo
1.

Problema de Pesquisa 

Qual a influência das diretrizes e leis originadas do artigo 17 da Constituição Federal na
construção da atual crise de governabilidade brasileira?

2.

Introdução

Na história política brasileira a regra é a limitação, se analisarmos como um todo é mais
comum que esse direito fundamental passe por restrições do que por defesa no Brasil. Talvez
seja essa a grande explicação para os nossos dois principais momentos de efervescência
política, a Constituição de 1946 e a Constituinte de 1987/88, e essa “vontade” reprimida criou
um fenômeno que tomarei a liberdade de chamar não de liberdade partidária, mas de
libertinagem partidária. Chamo-o assim pois suas implicações futuras nos anos seguintes a
formação das regras partidárias foram, com raros e curtos momentos de estabilidade,
marcados por instabilidade e dificuldades na formação de coalizões de governo, o foco deste
artigo são os governos entre 1998 e 2016, mas não é muito difícil encontrar características
paralelas no outro momento histórico de empolgação político-partidária pós-Estado Novo. A
verdade é que a conquista da nossa democracia nos cegou para os problemas que as regras
que instituímos causariam no futuro, como bem apontou Sérgio Abranches: “Os Constituintes
cuidaram mais dos direitos e menos da modelagem do sistema político.” (ABRANCHES.
2018. pág.6), é evidente que o modelo político brasileiro não é uma criação da Constituição
de 1988, como já apontado seu nascimento data da Segunda República, porém é inegável que
os movimentos e escolhas políticas feitos pela Terceira República inauguram um novo
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momento desse modo de governo. 

Dentre os muitos fatores para os problemas de governança política que enfrentamos hoje, é
possível apontar o número de partidos como um dos principais deles, o Brasil é o país entre as
democracias consolidadas com maior Número Efetivo de Partidos (NEP) e possui o segundo
Legislativo mais fragmentado do mundo, atrás somente da Bélgica, com um NEP de 9.2,
como aponta a pesquisa do Poder360 seguindo a metodologia desenvolvida pelo cientista
político Jairo Nicolau (FGV). 

Evidentemente o número de partidos é um dos grandes empecilhos para a salubridade do
nosso presidencialismo de coalizão, mas ele é apenas um sintoma de uma combinação de
fatores institucionais que produziram esse contraproducente número de agremiações políticas,
um sistema partidário que, durante muito tempo, foi excessivamente permissivo combinado a
um sistema eleitoral de lista aberta e de voto proporcional que concedia, até as eleições de
2020, o benefício das coligações como forma de burlar o quociente eleitoral, tudo isso
inserido em um contexto federalista que facilita ainda mais a fragmentação partidária, já que
possibilita a sobrevivência de um partido mesmo que ele tenha representatividade em apenas
uma região do país, foi criando ao longo do tempo um ambiente partidário que beneficia as
instituições menores pulverizando as cadeiras no Parlamento tornando muito difícil a
construção de uma coalizão de governo e concedendo um capital político inimaginável para
os partidos médios que por concentrarem a maioria dos parlamentares “indecisos” são
decisivos para o sucesso ou insucesso da agenda política presidencial, pois somente com a
composição destes que o Executivo consegue formar maioria parlamentar. 

Em uma rápida análise dos governos de 1998 – 2016, é possível observar essa dependência de
um partido “pivô” que nada mais é que o partido decisivo para que o governo passe a
concentrar a maior parte das cadeiras legislativas em sua base parlamentar, para FHC esses
partidos eram o MDB e o PFL, para Lula e Dilma era o PMDB e os eventuais problemas entre
o partido presidencial e o pivô geraram momentos de turbulências nesses governos, como na
crise entre MDB/PFL e PSDB no governo FHC, ou pior um impeachment na ruptura entre
PMDB e Dilma Roussef. 



9

3.

Objetivo

Traçar a influência da história política brasileira nos aspectos do art. 17 da Constituição
Federal e qual o papel que as regras instituídas por esse dispositivo desempenham na
fragmentação partidária e correlacionar esse efeito com a crise política vivenciada pelo Brasil
no contexto do presidencialismo de coalizão.

4.

Metodologia

Análise da composição legislativa por partido em cada um dos governos que fazem parte da
pesquisa, por meio de gráficos que contém estas informações. Exame da evolução do NEP a
cada eleição geral nas Câmaras Federais no período que está no âmbito de análise do artigo,
pelo exame das pesquisas desenvolvidas por Jairo Nicolau ou utilizando o método criado pelo
pesquisador. Estudo dos principais aspectos da história política brasileiro, entendimento de
seu surgimento, sua consolidação e influência no atual momento político do país, utilizando
publicações acadêmicas que analisam estes tópicos. Pesquisa sobre as principais
características do presidencialismo de coalizão por meio da leitura de obras dos principais
autores sobre o tema como Sérgio Abranches, Scott Mainwaring, Fernando Limongi, Argelina
Figueiredo e outros. 

5.

Resultados Alcançados

Apesar de a pesquisa ainda estar em andamento, é possível extrair a análise de que a intensa
permissividade concedida pelo artigo 17 da Constituição Federal e pela Lei 9.096/95,
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justificada pelo traumático histórico de restrição partidária no Brasil, combinado com os
outros aspectos intrínsecos a tradição política do país como o federalismo, as regras de voto
proporcional e lista aberta e características culturais como o clientelismo e personalismo
presentes na política produzem uma incomparável fragmentação partidária que influencia
diretamente na estabilidade do sistema político do país, dificultando a formação de uma
coalizão de governo e tornando o Executivo dependente de um partido-pivô. A despeito
desses problemas, temos evoluído na discussão e institucionalizamos normas que buscam
mitigar essas questões como a cláusula de barreira e o fim das coligações e essas mudanças
têm tido efeito como demonstrar a considerável queda do Número Efetivo de Partidos entre as
legislaturas eleitas em 2018 e 2022.

Palavras-chave: Fragmentação Partidária, Partidos Políticos, Presidencialismo de Coalizão
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